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Introdução

A maioria dos governos tem expressado comprometimento com a eqüidade

de gênero e seu mainstreaming2. Contudo, há freqüentemente descompasso entre

as políticas e os caminhos adotados pelos governos para arrecadar e empregar

os recursos necessários. A maioria dos governos também expressa o comprome-

timento com maior transparência e accountability, embora ocorra, com freqüência,

descompassos entre a participação e consulta na formulação de novas políticas

e legislação e na alocação de recursos.

Iniciativas orçamentárias sensíveis a questões de gênero podem ajudar a

reduzir esses descompassos, garantindo que os recursos públicos sejam arreca-

dados e gastos mais efetivamente. Podem também ajudar a garantir a realização

dos objetivos de eqüidade de gênero e maior observância da Convenção para

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher. Podem

ainda ajudar a promover maior accountability sobre os gastos de recursos públicos
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para os cidadãos e cidadãs de um país,
especialmente para a mulher, que, de maneira
geral, é mais marginalizada que o homem
por ocasião da tomada de decisões sobre a
destinação dos recursos públicos.

O que é uma iniciativa orçamen-

tária sensível à questão de gênero3?

Uma iniciativa orçamentária sensível à
questão de gênero não tem como objetivo
produzir um orçamento separado para as
mulheres. Ao contrário, busca analisar
qualquer forma de gasto público, ou
método para arrecadar recursos públicos,
a partir da ótica do gênero, identificando as
implicações e os impactos para a mulher e
a menina, quando comparados com o
homem e o menino. A questão chave é: Que
impacto essa medida fiscal tem sobre a eqüi-
dade de gênero? Ela reduz, aumenta ou não
faz diferença para a desigualdade de gênero?

O foco na desigualdade de gênero
pode ser estruturado de tal modo que
permita considerar outras formas de
desigualdade, tais como classe, raça e região.
A questão chave pode ser reformulada,
por exemplo, da seguinte forma: Esta
medida fiscal melhora, piora ou não tem
efeito sobre a posição da mulher em
situação mais desfavorável?

Uma iniciativa orçamentária com pers-
pectiva de gênero sempre envolve uma aná-
lise de gênero de alguns dos aspectos relati-
vos à arrecadação e ao uso dos recursos
públicos. Porém, não há uma maneira única
de se fazer isso e várias ferramentas analí-
ticas podem ser utilizadas (ELSON, 1998.
BUDLENDER; SHARP, 1998). A implementação
da iniciativa pode assumir várias formas,
dependendo de sua localização política, da
extensão da cobertura e do estágio em que
se encontra o ciclo orçamentário. Da mesma
forma, os resultados podem ser

apresentados de diferentes maneiras, depen-
dendo do objetivo que se espera alcançar.

Localização política
• em nível de governo nacional,

regional ou local;
• no âmbito dos órgãos governa-

mentais, organizados por autoridades e
ministros;

• em assembléias eleitas, organizadas
por representantes eleitos; e

• fora do âmbito do governo, em
eventos organizados por pesquisadores e
organizações da sociedade civil.

Um processo interativo e consultivo,
envolvendo todas as instâncias anteriores,
provou ser especialmente efetivo
(B UDLENDER, 2002). Orçamentos com
enfoque em questões de gênero precisam
ser organizados de maneira a democratizar
o processo pelo qual os orçamentos são
elaborados e implementados, dando mais
espaço às questões da mulher.

Cobertura
• o orçamento como um todo (até o

momento, isso raramente se tentou);
• gastos de órgãos ou programas

selecionados;
• gastos com novos projetos;
• formas selecionadas de receitas

(impostos, tarifas, etc.);
• mudanças no sistema fiscal; e
• implementação de nova legislação.
Os gastos e receitas a serem cobertos

são geralmente selecionados à luz da análise
do padrão de desigualdade de gênero, das
prioridades da mulher e das políticas
governamentais em relação à desigualdade
no país em questão.

Classificação orçamentária
Os dados orçamentários podem ser

apresentados de várias maneiras, cada uma
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das quais podendo ser utilizada como
ponto de partida:

• item linear: gastos decorrentes de
pagamentos (salários, viagens, equipa-
mentos, construções, etc.);

• classificação funcional: gastos com
objetivos gerais (polícia, defesa, educação,
saúde, transporte, etc.);

• classificação econômica: operações
financeiras de impacto econômico
(capital, despesas e receitas correntes; sub-
sídios; pagamentos de transferências;
pagamento de juros; operações de finan-
ciamento);

• classificação institucional: despesas da
instituição responsável pelo gerenciamento
dos recursos;

• classificação programática: despesas
decorrentes de programas, considerando-
os como um conjunto de atividades a serem
empreendidas com a finalidade de alcançar
os mesmos objetivos; e

• classificação territorial: receitas e
despesas por área geográfica de impacto.

As classificações em item linear,
funcional e institucional são projetadas
primariamente como ferramentas de
controle, para manter as despesas nos
limites legais estabelecidos pela legislação
orçamentária. A classificação como econô-
mico facilita a análise do impacto na
macroeconomia. As classificações por
programa e por território é um ponto de
partida especialmente adequado para a
análise da desigualdade. Contudo, em
alguns países, esses instrumentos de análise
ainda não estão disponíveis ou são pouco
desenvolvidos.

Estágio do ciclo orçamentário
Uma iniciativa de gênero pode enfocar

uma fase específica do ciclo orçamentário,
a saber:

• planejamento para identificar objetivos;

• avaliação inicial para identificar aloca-
ções financeiras necessárias para alcançar
os objetivos;

• auditoria para identificar qualquer
mal uso dos recursos financeiros; e

• avaliação final para determinar o que
foi alcançado, em comparação com os
objetivos propostos.

O planejamento e a avaliação inicial
ficam restritos a comprometimentos e às
atividades já existentes, que podem ser

difíceis de mudar. A auditoria e a avaliação
final devem retroalimentar o planejamento
e a avaliação inicial, mas, na melhor das
hipóteses, conseguem fazê-lo de forma
tardia, já que o orçamento do ano seguinte
precisa ser preparado antes que o orça-
mento do ano em curso tenha sido
auditado e avaliado. Os elos entre os
estágios são geralmente fracos. O orça-
mento pode estar vinculado a um plano

“O trabalho

doméstico não

remunerado é

compartilhado de forma

desigual entre a mulher

e o homem na maioria

dos países e representa

um dos maiores

obstáculos para a

eqüidade no trabalho

remunerado e o

desenvolvimento pleno

dos talentos da mulher

e do homem”
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de custeio plurianual, que pode abranger
o orçamento anual.

Apresentação da análise
Os resultados da análise de gênero das

despesas e receitas podem ser apresentados
de diversas maneiras,  por diferentes
pessoas e em:

• diversos pontos do orçamento
principal e/ou do relatório de avaliação;

• um anexo especial do orçamento
principal e/ou do relatório de avaliação;

• relatórios para parlamentares;
• comunicados de imprensa;
• apresentações a grupos de trabalhos

governamentais, grupos de planejamento,
comissões de inquérito, etc.;

•  publicações científicas; e
•  publicações educacionais populares.
É necessário considerar a maneira mais

efetiva de se apresentar a análise a partir
do ponto de vista da accountability , trans-
parência e participação democrática no
processo orçamentário.

Uma estrutura funcional para

relacionar orçamentos à eqüidade
de gênero

Os detalhes de um orçamento com
enfoque no gênero deverão ser elaborados
de acordo com as especificidades do país.
Contudo, o princípio geral sempre será o
de unir dois conjuntos de conhecimento,
que geralmente são mantidos desvin-
culados: o conhecimento sobre a desigual-
dade de gênero e o conhecimento sobre
finanças e programas públicos.

Se o ciclo do orçamento for tomado
como ponto de partida, é interessante
considerar a seguinte estrutura, que foca-
liza o impacto das atividades cobertas pelo
orçamento e pode ser usada nas fases de
planejamento e avaliação inicial e durante

a auditoria e avaliação final. Para cada
ministério ou programa selecionado,
verifique os insumos, as atividades, os
resultados e os impactos planejados e
realizados. Geralmente há descompassos
importantes entre o planejado, na forma
em que é apresentado no orçamento e
outros documentos, e o executado,
conforme revelam as auditorias e ava-
liações finais.

• Insumos – Consistem dos recursos
destinados e gastos (conforme apresen-
tado na classificação funcional ou progra-
mática).

• Atividades – Consistem dos serviços
planejados e realizados, tais como serviços
de saúde, de apoio à indústria, transfe-
rências sociais, coleta de impostos, etc.
Podem ocorrer que eles não estejam bem
especificados e que não fique claro o mon-
tante de recursos a que deveria chegar ou
que efetivamente chegou ao ponto em que
as atividades fazem interface com o
público. Um dos desafios é capacitar o
público para monitorar a distribuição dos
recursos.

• Resultados – Consistem da utilização
das atividades planejadas e realizadas, tais
como pacientes tratados, empresas
apoiadas, aumentos de renda, impostos
arrecadados, etc. Os resultados e indi-
cadores desejados nem sempre estão bem
identificados, de modo que um dos
desafios é melhorar as especificações e
identificar fontes estatísticas relevantes.

• Impactos – Consistem das reali-
zações, visadas e alcançadas, relacionadas
a objetivos mais amplos, tais como popu-
lação sadia, empresas competitivas,
redução de pobreza, crescimento susten-
tável da renda nacional, etc. Os impactos e
indicadores desejados também podem não
estar bem especificados, de modo que
outro desafio é melhorar a especificação e
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identificar fontes estatísticas relevantes. Além
disso, os elos entre os resultados e os
impactos podem ser complexos e incertos.

A análise de gênero de um orçamento
pode ser conduzida independente do fato
de a eqüidade de gênero ter sido explicita-
mente especificada como resultado ou
impacto desejado de determinado minis-
tério ou programa. Deve-se questionar,
para tanto, se os impactos planejados e
realizados promoveram eqüidade de
gênero, além dos outros objetivos estabe-
lecidos; se os resultados são igualmente
distribuídos entre homens e  mulheres e se
são adequados para alcançar maior eqüi-
dade de gênero, além dos outros objetivos
estabelecidos; se as atividades são planeja-
das para serem igualmente apropriadas
para mulheres e homens e se são adequadas
para alcançar eqüidade de gênero, além dos
outros objetivos estabelecidos; e se os
insumos são adequados para alcançar
eqüidade de gênero, além dos outros
objetivos estabelecidos.

As respostas a essas questões requerem
dados desagregados por sexo e uma com-
preensão das relações de gênero. Várias
ferramentas e abordagens, incluindo abor-
dagens participativas, podem ser usadas
para conduzir essa análise. Recomenda-se
o diálogo entre as autoridades e as organi-
zações da sociedade civil. Essa análise pode
ser aplicada às receitas bem como às
despesas, tratando os custos de geração de
receitas como insumo, o processo de
geração de receitas como atividade, as
receitas a serem geradas como resultado e
o impacto dos impostos, tarifas, etc. sobre
a renda como impacto. De todo modo,
mais pesquisas são necessárias nessa área.

Se as respostas a essas perguntas forem
“não”, então haverá necessidade de se
introduzirem mudanças na identificação
dos objetivos de impacto e resultado, na

organização das atividades e na alocação
dos recursos, de modo a se superarem as
desigualdades de gênero identificadas. É
possível ter progresso por meio de uma
melhor especificação dos objetivos de
impacto e resultado e por meio da
mudança de prioridades que determinam
as atividades e o financiamento. Eqüidade
de gênero é freqüentemente complementar
a outras políticas. Porém, se forem consta-
tados trade-offs entre a eqüidade de gênero
e outros objetivos, eles devem ser obser-
vados, e maneiras de reduzi-los devem ser
investigadas.

É preciso, ainda, atentar para as
questões de transversalidade de gênero nos
ministérios e programas. Por exemplo,
reduzir a desigualdade entre meninos e
meninas, na incidência do gasto público
com educação, pode requerer mudanças
não apenas nos programas para o ensino
primário e secundário do Ministério da
Educação, mas também em uma gama de
outros programas e ministérios.

Para que mudanças ocorram, os
resultados da análise precisam ser divulgados
aos policy-makers e à sociedade por meio de
relatórios, comissões parlamentares e
audiências públicas, diálogos sobre polí-
ticas governamentais, jornais, livros, publi-
cações educacionais populares e debates
públicos. Discussões bem fundamentadas
devem ser propiciadas e maneiras devem
ser encontradas para permitir ao público
participar no estabelecimento de priori-
dades orçamentárias, dando especial
atenção à capacitação da mulher para
formular e expressar suas idéias. A extensão
da participação da mulher nas decisões
orçamentárias deve ser examinada, como
foi feito pelo governo da Tanzânia:

“Mais da metade da população da
Tanzânia é composta de mulheres.
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Porém, apenas uma pequena parcela das
pessoas que tomam as decisões impor-
tantes sobre o orçamento governamental
é formada de mulheres. Por exemplo,
somente três dos 30 membros do
Comitê de Finanças e Economia do
Parlamento e apenas 45 dos 275 mem-
bros do Parlamento são mulheres. Com
um número tão pequeno de mulheres
participando da elaboração do orça-
mento, não é surpresa que ele não atenda
às necessidades da mulher” (TANZANIA,
2000, p. 5).

Exemplos de análises orçamen-
tárias de gênero

Diferentes iniciativas estão sendo
conduzidas em muitos países. Uma rápida
revisão não conseguirá fazer justiça à vari-
edade e às realizações alcançadas. Os
exemplos seguintes foram escolhidos para
ilustrar o tipo de análise que tem sido feito
em alguns dos países pioneiros. Vários
desses exemplos foram tirados de três
países voluntários em projetos piloto de
Iniciativas Orçamentárias com Enfoque no
Gênero, liderados pelo Commonwealth
Secretariat, a partir de 1996 (África do Sul,
Sri Lanka e Barbados). Alguns deles são
análises apresentadas em documentos
governamentais oficiais e outros, análises
conduzidas por organizações não governa-
mentais (ONGs) engajadas no processo de
diálogo com o governo sobre políticas
governamentais4.

Auditoria do orçamento: distri-
buição de insumos, atividades e

resultados reais

Esse tipo de análise relaciona os gastos
efetivamente realizados à participação nas
atividades fornecidas e ao usufruto dos

resultados. Ela é útil quando a participação
individual pode ser identificada e também
pode ser apresentada de diversas maneiras,
focalizando a distribuição dos resultados,
o financiamento ou ambos.

O Programa Nacional de Obras Públicas
da África do Sul

“Aproximadamente 350 milhões de
rands foram alocados para o Programa
Nacional de Obras Públicas nos orça-
mentos nacionais desde 1994. O
Community Based Public Work Program
(CBPWP) – Programa Comunitário de
Obras Públicas – é responsável por 250
milhões rands desse total. Algumas pro-
víncias acrescentaram recursos próprios
aos orçamentos [...]. Em 1997, uma
avaliação do programa mostrou que a
qualidade dos bens produzidos era
excepcionalmente alta, se comparada
com a de programas similares em outros
lugares do mundo. A análise deter-
minou, ainda, que os 599 projetos
estavam bem distribuídos geografica-
mente, de acordo com o perfil de
pobreza relativa das nove províncias [...].

Com relação às pessoas empregadas
nesses projetos, 41% eram mulheres e
12% eram jovens. Embora o número
de mulheres seja inferior à proporção
de mulheres na população das áreas
rurais onde esses projetos foram
implementados, esse número é certa-
mente mais alto do que seria esperado,
caso não fossem alvos explícitos dos
mesmos. Infelizmente, a avaliação sugere
que as mulheres eram freqüentemente
incumbidas de tarefas mais simples, as
suas médias salariais eram mais baixas,
eram geralmente empregadas por
períodos mais curtos que os homens e
tinham menos probabilidade de receber
treinamento. Dos homens empregados,
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37% receberam treinamento, número
superior comparado aos 32% das
mulheres. Os resultados da avaliação
serviram de base para os planos em
curso do departamento, de fazer ajus-
tes no programa e melhorar o enfoque”
(SOUTH AFRICA, 1998, p. 6.44).

Os programas New Deal para desempregados
no Reino Unido

O objetivo dos programas New Deal é
integrar ao mercado de trabalho pessoas em
idade laboral que estejam desempregadas.
Dados do Departamento de Educação e
Emprego mostram que as mulheres res-
pondem por 27% dos participantes no pro-
grama New Deal destinado a jovens desem-
pregados e por apenas 16% no programa
destinado a desempregados por longos
períodos. No caso do programa New Deal
destinado a famílias monoparentais, 95%
dos participantes são mulheres.

Os programas foram analisados por
Katherine Rake, do Grupo Orçamento
Mulher (Women’s Budget Group5), um comitê
de especialistas regularmente consultado
pelo governo do Partido Trabalhista. Ela
descobriu que 57% do financiamento para
os programas New Deal vão para os desti-
nados aos jovens, 23% para o programa
de apoio aos desempregados por longos
períodos e apenas 8% para o programa
destinado a famílias monoparentais. O res-
tante vai para diversos programas menores.
Rake estima que o valor gasto por pessoa
no programa destinado aos jovens
desempregados é o dobro, se comparado
com o programa destinado a famílias
monoparentais (RAKE, 2000).

O gasto em ministérios selecionados,
Sri Lanka

A análise do orçamento a partir da
perspectiva de gênero no Sri Lanka

descobriu que havia igualdade de acesso e
uso nos principais setores de serviços: na
educação, 48% das despesas recorrentes
beneficiavam mulheres; na saúde, 56%; e
nos serviços sociais, 57%. Entretanto, exis-
tiam bolsões específicos em que a desigual-
dade persistia. No setor de serviços sociais,
por exemplo, os níveis de financiamento
eram inadequados para a manutenção dos
padrões básicos de vida dos beneficiários-
alvo ou para reabilitá-los.

“Nos ministérios envolvidos com os
setores produtivos, mais especifi-
camente, o da Agricultura e o da
Indústria, o acesso e a participação da
mulher em programas apoiados pelo
governo eram baixos e a perpetuação
da pressuposição de que os programas
nessas áreas são neutros com relação
ao gênero tendem a manter inalteradas
ou a aumentar as diferenças de gênero
e as desvantagens que a mulher enfrenta
nesses setores. É necessário revisar as
políticas subjacentes, elaborar pro-
gramas e sistemas de distribuição
apropriados, além de realizar avalia-
ções,  desagr egadas por gênero,
regulares dos programas, a fim de
equalizar as oportunidades e os acessos
para o homem e a mulher” (SRI LANKA,
2000, p. 45).

Avaliação do orçamento: finan-
ciamento para o fortalecimento e o
cumprimento dos direitos da

mulher

Uma distribuição justa dos gastos e
serviços reais entre mulheres e homens não
garantirá, por si só, que a mulher seja
fortalecida e seus direitos humanos sejam
respeitados. Os programas que apóiam
esses objetivos devem receber prioridade
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na alocação de recursos. É importante
comparar os gastos reais com os gastos
que seriam necessários para alcançar obje-
tivos específicos quantificáveis.

O gasto com capacitação e educação básica do
adulto na África do Sul

Na África do Sul, em 1995, 20% de
todas as mulheres africanas e 14% de todos
os homens africanos com mais de 20 anos
de idade nunca tinham ido à escola. Cerca
de 7,4 milhões de pessoas eram analfa-
betas, entre as quais 4 milhões eram
mulheres. Em 1994, apenas por volta de
300 mil pessoas freqüentavam programas
de treinamento ou de educação básica para
adultos (Adult Basic Education and Training
– ABET). Cerca de 29% encontravam-se
em programas mantidos pelo Estado e a
maioria delas eram mulheres (59% de
mulheres e 41% de homens). O repasse
de recursos do governo para esses progra-
mas representava apenas 1% dos recursos
destinados à educação no período de 1996
a 1997.

Um plano para os programas de ABET
na África do Sul foi elaborado em 1994
pelo Centro para o Desenvolvimento de
Políticas Educacionais (Centre for Education
Policy Development), uma ONG sul-africana.
Seu objetivo era alcançar 3 milhões de estu-
dantes em cinco anos. O orçamento pro-
posto para o primeiro ano do plano foi de
132 milhões de rands. Entretanto, o plano
não foi colocado em ação. As despesas
públicas dos programas de ABET em 1997-
1998 foi de 2,5 milhões de rands, caindo
para 1,9 milhões de rands em 1998-1999
(HUNT; BUDLENDER, 1998).

Abrigo para mulheres vítimas de violência
em Barbados

Em Barbados, entre 1992 e 1996,
houve 764 pedidos de proteção policial,

dos quais 730 eram de mulheres solicitando
serviço de proteção legal contra seus
parceiros violentos.

“Enquanto as taxas nacionais de
crime estão caindo em geral, houve
um aumento significativo de ‘crimes
contra a pessoa’ e, especificamente, de
crimes sexuais e de violência física pra-
ticados contra a mulher [...] o estabe-
lecimento de um Abrigo para Mulhe-
res Vítimas de Violência tornou-se
uma necessidade urgente. Uma ONG,
o Clube de Mulheres Empresariais e
Profissionais (Business and Professional
Women`s Club), tomou a iniciativa uti-
lizando recursos iniciais ($380.000)
fornecidos pelo Ministério de Trans-
formação Social [...].  O abrigo come-
çou a receber residentes em novem-
bro 1999 [...]. Ainda há um número
significativo de mulheres que precisam
de assistência, mas o abrigo não
consegue acomodar [...].

A gerência do abrigo estima um custo
médio de 900 dólares por mês para
abrigar uma vítima adulta. Esse núme-
ro aumenta dependendo do número de
filhos e as necessidades específicas da
família abrigada. Embora as defi-
ciências relacionadas com o espaço
físico e sua manutenção – tais como
cercados – sejam questões de segurança
importantes, a incapacidade da ONG
em garantir recursos suficientes para
fazer frente aos principais custos
operacionais é um problema ainda
mais grave. Atualmente, o ministério
delega suas responsabilidades para o
abrigo por meio de contratos renováveis
anualmente. Não há indicação clara de
que, após este primeiro ano, os recursos
fornecidos aumentarão ou se conse-
guirão cobrir outros custos além do
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apoio à infra-estrutura física e à
manutenção do estabelecimento” 
(ST. HILL,1998, p. 37-38).

Planejamento e avaliação inicial
do orçamento

Incorporar a análise de gênero no pla-
nejamento e na avaliação inicial do orça-
mento requer a identificação de dimensões
prováveis de gênero nas atividades, nos
resultados e nos impactos.

Apoio industrial na Austrália
“A indústria de equipamentos de

comunicação é caracterizada por uma
força de trabalho predominantemente
feminina.  Entretanto, como na maioria
das indústrias do setor de alta tecno-
logia, as mulheres predominam nas áreas
em que não se exige trabalho qualificado,
principalmente no trabalho mecanizado,
e elas fizeram pouco progresso nas áreas
técnicas e gerenciais [...].

Apoio financeiro da ordem de
$400.000 será fornecido em 1986-1987
para assistir a indústria. O primeiro
estágio do plano do governo incluiu a
redução de tarifas. O segundo estágio
buscou elaborar uma estratégia de
desenvolvimento industrial [...]. O
resultado líquido da implementação
bem-sucedida da estratégia não signi-
ficará redução no nível de emprego
geral; contudo, o aumento da auto-
mação levará a um declínio na oferta
de emprego para a mão-de-obra não
qualificada. O potencial para o cresci-
mento nos níveis de emprego nessa
indústria encontra-se nas áreas técnicas
e gerenciais, tais como pesquisa,
desenvolvimento e marketing.

Dado o número limitado de
mulheres nas áreas técnicas e gerenciais,

pode-se pressupor que haja barreiras
para a participação da mulher nessa
área de trabalho. As barreiras óbvias
estão no campo da educação e do
treinamento, especialmente no número
de jovens mulheres freqüentando
cursos de ciência e tecnologia nas
instituições de segundo e terceiro graus.

Embora os programas do depar-
tamento não possam buscar a redução
dessas barreiras para a empregabilidade

das mulheres, ações afirmativas de
cunho legal e esforços despendidos
pelo Departamento de Educação no
sentido de aumentar o número de
mulheres e meninas em treinamento na
área de ciência e tecnologia auxiliarão
na expansão de oportunidades de
emprego para as mulheres nas áreas
técnicas e gerenciais” (AUSTRALIA, 1987,
p. 180).

“A questão chave é:

Que impacto essa

medida fiscal tem

sobre a eqüidade de

gênero? Ela reduz,

aumenta ou não faz
diferença para a

desigualdade de

gênero?”
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Desenvolvimento da infra-estrutura na
África do Sul

“O investimento em infra-estrutura
constrói a capacidade econômica e
aumenta a competitividade, ao mesmo
tempo em que contribui para a qua-
lidade de vida das pessoas em situação
de pobreza. Energia, transporte,
comunicações e infra-estrutura social
trazem benefícios significativos, espe-
cialmente para a mulher e para a
criança. As despesas de capital finan-
ciadas pelos governos nacional e
provincial devem aumentar [...] os
gastos de capital com sistemas hídricos
e infra-estrutura relacionada foram da
ordem de 1,537 milhões de rands em
1998-1999, aumentando para 1,785
milhões de rands em 2000/2001’’
(SOUTH AFRICA, 1998, 1.5).

“No final de 1995, apenas 1/3 das
casas africanas e menos de 3/4 das
casas de negros tinham água corrente
na parte interna, comparando-se com
97% das casas de indianos e brancos.
Fora das áreas urbanas, apenas 12%
das casas africanas tinham água
corrente na parte interna e 21% tinham
uma torneira no local, enquanto 28%
buscavam água em rios, riachos,
represas ou cisternas e 16%, em poços.
Para cada uma de seis casas africanas
que precisavam buscar água, as pessoas
tinham de viajar, pelo menos, um
quilômetro até o reservatório. Em
1993, o tempo médio gasto nessa
tarefa por membros de lares rurais afri-
canos que precisavam buscar água era
de 1 hora e 40 minutos. O tempo
médio gasto por mulheres que
buscavam a água era de mais de 1 hora
(74 minutos). Um pouco mais da
metade das mulheres africanas da zona
rural com mais de 18 anos despendia

parte do seu tempo buscando água”
(Ibid, 6.58).

Apoio para o empreendedorismo da mulher
na França

“As mulheres ainda respondem pela
minoria dos empreendedores, criando
apenas 27% de todos os novos negó-
cios. Para ajudar a mudar esse quadro:

• 10 milhões de francos franceses em
recursos adicionais foram alocados
para o Fundo de Garantia Especial da
Mulher (Special Women’s Guarantee Fund
– FGIF), correspondendo à criação
de mil novos negócios em 2001; e

• às redes governamentais de apoio e
assistência a empreendedores está sendo
solicitado o aumento em 25%, em três
anos, do número de mulheres a quem
dão assistência” (FRANCE, 2001, p.13).

Traduzindo a Plataforma de Ação de Beijing
em atividades de programa e rubricas orçamen-
tárias no Quênia

Um trabalho conceitual sobre a
“Tradução da Plataforma de Ação de
Beijing no Processo Orçamentário Nacional
do Quênia” foi preparado pelo Centro
Colaborador para o Gênero e Desenvolvi-
mento (Collaborative Centre for Gender and
Development – CCGD), em conjunto com a
Federação Internacional de Mulheres
Advogadas (International Federation of  Women
Lawyers – FIDA-K). Esse documento
identifica e discute seis áreas críticas de preo-
cupação, a saber : pobreza, educação e
treinamento, saúde, tributos, mulheres na
agricultura e economia.

Uma matriz estrutural de políticas e
estimativas orçamentárias para a
Plataforma de Ação de Beijing foi prepa-
rada pela mesma equipe para imple-
mentação no processo orçamentário nacio-
nal de 1998-1999. A matriz de políticas
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traduziu essa plataforma em atividades de
programa específicas e rubricas orçamen-
tárias, que foram compartilhadas com os
planejadores e economistas do governo e
do setor privado, bem como com várias
organizações não governamentais
(ONGs). Como o trabalho conclui, “Este
compartilhamento foi um movimento
deliberado para fazer lobby  pelo apoio e boa
vontade na elaboração do processo orça-
mentário nacional” (CCGD, s.d., p. xxi).

Créditos tributários no Reino Unido
“O Grupo Orçamento Mulher

(Women’s Budget Group) reconhece que
o Crédito Fiscal para Famílias Traba-
lhadoras (Working Families Tax Credit –
WFTC) trouxe benefícios para muitas
famílias, mas deve ser reformulado
para se tornar mais efetivo. Isso se dará
por meio de sua divisão em dois
créditos fiscais distintos: Crédito Fiscal
para o Emprego (Employment Tax
Credit – ETC) e Crédito Integrado
Infantil (Integrated Child Credit – ICC).
Em especial, nós gostaríamos de agre-
gar duas características ao ICC: que ele
venha, de alguma forma, a prover um
sistema integrado e “sem costuras”
(seamless ) de apoio financeiro para
crianças, independente da situação de
emprego dos pais, e seja pago ao
principal responsável por cuidar da
criança [...].

Quaisquer incentivos de emprego
devem ter como público-alvo tanto o
homem quanto a mulher, de maneira
indistinta, de modo que o trabalho
remunere igualmente os dois sexos e
o compartilhamento entre os cônjuges
da tarefa de cuidar dos filhos e provê-
los seja encorajado. Isso deve possi-
bilitar aos pais tomar decisões sobre o
horário de trabalho de forma que se

permitam, a ambos, tempo para os
filhos e iguais oportunidades de
emprego. Os incentivos atuais funcio-
nam de tal modo que é mais prático
para a família que um dos pais traba-
lhe mais, enquanto o outro assume a
responsabilidade de cuidar dos filhos
e, na melhor das hipóteses, consiga
uma posição mais secundária no mer-
cado de trabalho. Salários desiguais e
dificuldades de encontrar creches
adequadas são os principais fatores res-
ponsáveis por esse padrão. Portanto, é
essencial que as políticas governa-
mentais não agravem tais desigual-
dades” (WBG, 2000, p.1).

“O WFTC, cujo principal objetivo é
conseguir colocar, pelo menos, um dos
pais provindos de lares desempregados
no mercado de trabalho, pode agir
como  desestímulo para que o outro
cônjuge atue como segundo provedor
– apesar do crédito fiscal para creches.
Isso se dá porque um segundo prove-
dor de uma família que recebe WFTC
é obrigado a pagar elevado imposto
na ordem de 55%, sem nenhum incen-
tivo individual para começar. Há, na
verdade, um desestímulo para se com-
partilharem as horas e as responsabili-
dades com os cuidados dos filhos, já
que se oferece um bônus, se um dos
cônjuges estiver empregado com carga
horária de 30 horas ou mais, mas
nenhum bônus, se essa carga horária for
compartilhada entre os dois.

É importante que essas características
não sejam reproduzidas no sistema
ETC/ICC e que todos sejam tratados
igualmente por qualquer incentivo dado
para a aceitação de emprego. Não
fazê-lo não apenas discrimina indire-
tamente a mulher, que tem maior
probabilidade de ser o segundo
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provedor, mas constitui uma visão
míope sobre a prevenção da pobreza
da família e, conseqüentemente, da
criança. Muitos lares dependem de dois
provedores para se manter acima da
linha de pobreza, e o mercado de
trabalho, hoje , é muito instável. Um lar
com apenas um provedor não apenas
tem maior probabilidade de ser pobre,
mas também de ficar fora do mercado
de trabalho, se o único provedor
perder seu emprego. Além disso, com
a crescente quebra da unidade familiar,
muitos desses provedores secundários
se tornarão as famílias monoparentais
de amanhã” (Ibid., p. 3).

Dois princípios norteadores para
a análise de gênero do orçamento

A análise do orçamento a partir da pers-
pectiva de gênero tem muito em comum
com outras formas de análise orçamentária
com enfoque em igualdade. Entretanto, dois
princípios distinguem a análise de gênero
do orçamento e vale a pena ressaltá-los.

Avaliação com base no indivíduo e

na família

É importante avaliar o orçamento do
ponto de vista das famílias pobres compa-
rado ao das ricas. Porém, também é
necessário proceder a uma investigação no
seio  da família para avaliar o orçamento
do ponto de vista da mulher e do homem
individualmente, reconhecendo que, embora
a família compartilhe alguns dos recursos,
isso freqüentemente ocorre de maneira
incompleta e desigual. A mulher somente
será tratada como cidadã com direitos
próprios, e não como dependente do
homem, se o orçamento basear-se em
dados dos prováveis impactos sobre a
família e sobre os indivíduos que a

compõem. Somente assim poder-se-á asse-
gurar que o orçamento não se baseie em
pressuposições incorretas de que toda a
renda de um lar provém e é  compartilha-
da por igual por todos os seus membros.

Reconhecimento sistemático da

contribuição do trabalho doméstico

não remunerado

O quanto um país alcança dos seus
objetivos sociais e econômicos depende não
somente da quantidade de trabalho
remunerado, mas também da quantidade
de trabalho não remunerado feito pelas
pessoas que cuidam dos membros da
família e de seus vizinhos e da quantidade
de tempo livre que elas têm para atividades
de lazer e sociais. O trabalho doméstico não
remunerado é compartilhado de forma
desigual entre a mulher e o homem na
maioria dos países e representa um dos
maiores obstáculos para a eqüidade no
trabalho remunerado e o desenvolvimento
pleno dos talentos da mulher e do homem.
Uma dimensão chave do impacto de um
orçamento na eqüidade de gênero é o
impacto na quantidade de trabalho domés-
tico não remunerado que deve ser realizado.
É fundamental verificar esse aspecto no
contexto de cortes de despesas e reformas
conduzidas com o intuito de melhorar
eficácia e eficiência. Dados sobre o traba-
lho doméstico não remunerado podem ser
obtidos pelas pesquisas sobre o uso do
tempo, disponíveis em muitos países.

Benefícios para o Ministério da Fazenda e o
Ministério para Assuntos da Mulher

Iniciativas orçamentárias de gênero
podem contribuir para se alcançarem
outros objetivos, além da igualdade entre
a mulher e o homem. Dois exemplos:

Melhoria na determinação do público-alvo –
A análise de gênero mostra que, com
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freqüência, faz diferença se as medidas
adotadas impactam diretamente o homem
ou a mulher, mesmo quando compartilham
o mesmo teto. Por exemplo, um orçamento
que visa a reduzir a pobreza infantil geral-
mente é mais efetivo se a renda adicional
for direcionada à mãe ao invés de ser ao
pai. Uma quantidade imensa de dados, de
países os mais diversos, mostram que o
homem, mesmo sendo pobre, freqüente-
mente guarda parte da renda para uso
pessoal em atividades de lazer, enquanto a
mulher tende a “depositar” todo o recurso
na “caixinha” da família e a gastá-lo em
coisas que beneficiam diretamente os f ilhos.

Evitando a falsa economia – A análise de
gênero mostra que existe perigo de que
medidas adotadas para conter os gastos
financeiros dos serviços públicos possam,
na verdade, transferir ou perpetuar os custos
reais, em termos de uso do tempo, para a
mulher, sendo ela a principal responsável
pelo cuidado dos membros da família. Por
exemplo, a redução do tempo que um
paciente permanece no hospital em recu-
peração pós-cirúrgica, adotada como
medida para a redução dos custos finan-
ceiros do serviço de saúde, pode transferir
a responsabilidade pelo cuidado com o
convalescente para a mulher, em casa.  Isso,
por sua vez, pode gerar um efeito dominó,
forçando a mulher a faltar ao trabalho
assalariado e baixar a sua produtividade.

Desafios futuros: análise de
gênero do orçamento em sua

totalidade

Um dos principais objetivos do orça-
mento é agrupar todas as despesas e
receitas públicas e dar uma visão geral das
finanças públicas e dos impactos propos-
tos na economia e no bem-estar da
comunidade de um país. Orçamentos com

enfoque no gênero precisam fornecer uma
visão geral do impacto orçamentário,
como um todo, sobre os objetivos de
eqüidade de gênero, bem como uma análise
dos impactos de cada programa indivi-
dualmente.

O gênero como uma questão

transversal

Uma meta importante é obter o reco-
nhecimento de que questões de eqüidade
de gênero estão presentes no trabalho de
todos os ministérios e em um grande leque
de programas, não apenas naqueles que
visam a melhorar a posição da mulher. Um
exemplo da Tanzânia ilustra esse ponto.

 “O Rolling Plan e Orçamento Avan-
çado (The Rolling Plan and Forward
Budget) da Tanzânia, do período de
1996-1997 a 1998-1999, indicou a
existência de questões inter-setoriais,
como meio ambiente, cooperativas,
ciência e tecnologia, desenvolvimento
rural e urbano e população. O gênero
não foi indicado como questão trans-
versal [...]. Conseqüentemente, alguns
setores não se sentem na obrigação de
assumir responsabilidade para gerar
dados desagregados e solucionar
descompassos de gênero [...]. Uma
ação imediata a ser adotada poderia
ser a de incluir o gênero na lista de
questões transversais” (TGNP, s.d.,
p.10).

Um relatório de acompanhamento
feito pelo governo sobre a integração de
gênero no processo orçamentário nacio-
nal afirmou, em 2000:

“Diferentes iniciativas foram adotadas
para implementar algumas das reco-
mendações contidas em estudos sobre
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orçamento com enfoque no gênero.
Essas incluem: As diretrizes orçamen-
tárias de 1999-2000 incorporam as ques-
tões de gênero” (TANZANIA, 2000, p. 5).

O reconhecimento do gênero como
questão transversal pode ser traduzido em
um conjunto de indicadores para o
monitoramento da sensibilidade de todo
o orçamento quanto às questões de gênero
(UNITED NATIONS DEVELOPMENT FUND

FOR WOMEN, 2000, p. 118). Com base nas
classificações funcional e programática das
despesas orçadas e reais, é possível
estabelecer indicadores para as despesas
planejadas e realizadas, tais como:

• parcela da despesa total explicita-
mente direcionada para a promoção da
eqüidade de gênero;

• parcela da despesa total alocada para
os serviços públicos priorizados pela
mulher;

• parcela da despesa total alocada para
as transferências de renda priorizadas pela
mulher.

Esses indicadores são versões mais refi-
nadas das que se tornaram populares na ini-
ciativa da ONU 20/20, que encoraja os
governos a comprometer 20% dos gastos
públicos com serviços sociais básicos e esti-
mula os doadores a comprometer 20% dos
seus financiamentos em serviços sociais
básicos. Uma das limitações desses indi-
cadores é que eles não refletem qual
percentual dos gastos realmente se traduz em
benefícios tangíveis para a mulher. Muitos dos
benefícios podem ser retidos por funcio-
nários públicos trabalhando em funções bem
distanciadas do público. Além disso, os indi-
cadores de cotas não nos informam se os
gastos reaisper capita estão subindo ou caindo.

É necessário, ainda, verificar os indi-
cadores de atividades, resultados e impactos.
Um possível indicador é a eqüidade de

gênero na participação em atividades pro-
movidas por vários ministérios, tais como:

• o equilíbrio de gênero no usufruto
de medidas de apoio a negócios (por
exemplo, crédito subsidiado);

• o equilíbrio de gênero no usufruto
da capacitação fornecida ao público em
geral;

• o equilíbrio de gênero nas institui-
ções com poder de decisão sobre a utili-
zação de recursos.

Também seria útil obter algumas
medidas do nível de satisfação do homem
e da mulher beneficiados pelos serviços
fornecidos. Nesse sentido, processos partici-
pativos tem um papel importante aqui.

Outra abordagem é usar a classificação
em item linear como ponto de partida e
construir indicadores, sensíveis ao gênero,
do gasto e da participação no funciona-
lismo público e nas compras governa-
mentais de bens e serviços do setor pri-
vado. Por exemplo:

• o equilíbrio de gênero no mercado
de trabalho do setor público (participação
de mulheres em cada nível hierárquico;
custo médio das funcionárias, se compa-
rado ao custo médio dos funcionários, etc);

• o equilíbrio de gênero nos contratos
entre o setor público e o privado (parti-
cipação de negócios de propriedade de
mulheres no número total e no valor total
dos contratos).

Esses indicadores reconhecem que o
setor público pode promover, ou desesti-
mular, a eqüidade de gênero, tanto no seu
papel de comprador quanto no de
provedor.

Nenhum desses pontos de partida ou
indicadores focaliza diretamente o orça-
mento como ferramenta de política
macroeconômica. Eles não adotam a clas-
sificação econômica do orçamento como
ponto de partida nem se engajam nas
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decisões sobre os níveis de receitas e
despesas agregadas desejáveis ou sobre o
ponto até onde os governos devem conti-
nuar a buscar mais empréstimos externos
ou a pagar a dívida pública. Eles tampouco
examinam a intercessão com a política
monetária e não questionam a maneira
como os objetivos macroeconômicos, tais
como metas de crescimento do PIB e taxa
de inflação, são estabelecidos ou se rela-
cionam ao orçamento.

É importante desenvolver mais análises
orçamentárias com enfoque no gênero, nesse
nível macroeconômico, porque as decisões
macroeconômicas limitam o espaço de
manobra nas tentativas de mudar o orça-
mento em direção a um modelo mais
sensível às questões de gênero. Ceteris paribus,
tende a ser mais difícil mudar as prioridades
orçamentárias em direção à eqüidade de
gênero e, em especial, à melhoria da vida
da mulher pobre, quando o foco principal
está no corte de despesas ou na diminuição
de impostos. Há lobbies muito fortes para
outras prioridades e eles podem ter mais
peso, se cortes estiverem sendo feitos.

O primeiro passo para abordar o
orçamento como ferramenta de política
macroeconômica é obter o reconheci-
mento de que há uma dimensão de gênero
nos objetivos macroeconômicos, como
aumentar o crescimento econômico e a
produtividade, e nos agregados macroeco-
nômicos, como poupança e investimento,
exportações e importações e oferta de
trabalho. Pesquisas sobre essas questões
realizadas por economistas feministas
foram agrupadas em uma edição especial
do World Development, intitulada “Cresci-
mento, comércio, finanças e eqüidade de
gênero” (Growth, trade, finance, and gender
equality ) (2000). Além disso, diferentes
governos estão começando a perceber
algumas relações entre a política econômica

e a de eqüidade de gênero. Por exemplo, o
Governo da Índia incluiu um capítulo
sobre eqüidade de gênero em sua Pesquisa
Econômica (2000), observando que, além
de promover o usufruto de direitos iguais,
os orçamentos com enfoque no gênero
podem beneficiar a economia por meio
de ganhos em eficiência: “Do ponto de
vista da eficiência, o importante é a taxa
social de retorno do investimento na
mulher, e, em muitos casos, ela pode ser

maior do que a taxa correspondente ao
homem.”

Outro exemplo é o diálogo mantido
entre a organização sem fins lucrativos
Grupo Orçamento Mulher do Reino
Unido (UK Women‘s Budget Group) e o
Tesouro Nacional do Reino Unido, que
inclui seminários sobre as dimensões de
gênero no crescimento da produtividade
e nas projeções a médio prazo da oferta

“Dados mostram que

o homem, mesmo sendo

pobre, freqüentemente

guarda parte da renda

para uso pessoal em

atividades de lazer,

enquanto a mulher

tende a ‘depositar’

todo o recurso na

‘caixinha’ da família

e a gastá-lo em coisas

que beneficiam

diretamente os filhos”
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de trabalho (que influenciam as avaliações
sobre o equilíbrio crescimento/inflação).
Desenvolver a elaboração de orçamentos
com enfoque no gênero, em nível macro-
econômico, é um desafio importante para
o futuro. Isso inclui a necessidade de se
verificar a relação existente entre os orça-
mentos nacionais e a economia global, o
que forneceria insights importantes sobre as
formas como as regras do sistema econô-
mico internacional facilitam ou dificultam
o desenvolvimento de orçamentos com
enfoque no gênero.

O valor das iniciativas orçamentárias
com enfoque no gênero reside no fato de
que elas fornecem uma maneira prática
de levar a agenda de transversalização de
gênero aos órgãos do governo com maior
poder. Elas promovem acesso de grupos
de mulheres, parlamentares mulheres ou de
ministras ao departamento de finanças. Tais
iniciativas nos permitem “acompanhar o
dinheiro” a partir da perspectiva da mulher
pobre e promover o uso dos recursos
públicos para alcançar a justiça de gênero.

Notas

* Este artigo foi inicialmente publicado em Gender Budget Initiatives: Strategies, Concepts and
Experiences,  UNIFEM, 2002, p. 15-29. Tradução do inglês de René Loncan e revisão de Claudia
Asazu e Vera Soares.

1 Este trabalho baseia-se em diferentes estudos sobre iniciativas orçamentárias com enfoque na
questão do gênero. Eu gostaria de agradecer, especialmente, a Debbie Budlender e Rhonda Sharp as
inúmeras e úteis discussões; aos colegas da United Nations Development Fund for Women (Unifem)
e do Commonwealth Secretariat o fornecimento do material utilizado neste estudo; e aos compa-
nheiros do UK Women’s Budget Group o compartilhar de seu conhecimento.

2 Mainstreaming refere-se à transversalização das políticas com a perspectiva de gênero (Nota da
Revisora).

3 O termo gênero, ou relações de gênero, trata das relações de poder entre homens e mulheres.
Refere-se à construção social da identidade sexual, que designa às pessoas diferentes papéis, direitos
e oportunidades, de acordo com seu sexo; o sexo, por sua vez, refere-se às diferenças biológicas entre
homens e mulheres. Gênero, portanto, constitui um termo relacional, que nomeia a interação entre
o masculino e o feminino e, nesse sentido, o estudo de um é coadjuvante do estudo do outro. (Nota
da Revisora)

4 Outros exemplos são apresentados no sítio www.gender-budgets.org (Nota da Revisora).
5 Outras iniciativas deste grupo estão no sítio  www.wbg.org.uk (Nota da Revisora).
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Iniciativas orçamentárias sensíveis ao gênero: dimensões chave e exemplos práticos

Diane Elson
Este trabalho faz uma breve revisão sobre as diferentes maneiras de se estruturar uma iniciativa

orçamentária de gênero, seja ela elaborada pelo governo ou pela sociedade civil, em nível local ou
nacional, considerando todo o orçamento ou setores selecionados e dependendo do estágio do ciclo
orçamentário em que ela é realizada. Este estudo delineia uma estrutura para a análise de gênero de
orçamentos, relacionando os insumos às atividades, aos resultados e aos impactos e, a partir daí,
apresenta alguns exemplos de análises de orçamento a partir da perspectiva de gênero, em diferentes
momentos do ciclo orçamentário, buscando experiências em diferentes países. Também destaca dois
princípios chave na análise do orçamento com enfoque no gênero, a saber : 1) a avaliação do impacto
do orçamento tanto sobre o indivíduo como sobre a família; e 2) o reconhecimento da contribuição
econômica do trabalho doméstico não remunerado, a cargo basicamente das mulheres.

Palavras-chave: gênero, orçamento público , eqüidade

Iniciativas de presupuestos sensibles al género: dimensiones claves y ejemplos prácticos

Diane Elson
Este artículo es una breve revisión de las distintas formas de estructurar las iniciativas de

presupuestos de género, ya sean éstas de los gobiernos o de la sociedad civil, en el ámbito nacional o
local; o bien, se trate de presupuestos totales o sectoriales seleccionados para tal fin, y la etapa del ciclo
de presupuesto abordada. En primer lugar, delimita el marco para el análisis de los presupuestos
desde la perspectiva de género, relacionando los insumos con las actividades, los resultados y los
impactos. Luego presenta algunos ejemplos de análisis de presupuestos desde la perspectiva de
género en las diferentes etapas del ciclo de presupuesto, tomando la experiencia de iniciativas de
presupuestos de género en diferentes países. Asimismo, este artículo destaca dos principios claves en
el análisis de presupuestos de género, estos son: 1) la evaluación del impacto de los presupuestos
tanto en el nivel individual como familiar, y 2) el reconocimiento de la contribución económica del
trabajo doméstico no remunerado, el cual es realizado principalmente por mujeres.

Palabras-clave:  género, presupuesto, equidad

Gender responsive budget initiatives: key dimensions and practical examples
Diane Elson
This paper briefly reviews different ways to structure a gender budget initiative, depending on

whether it is done by government or civil society, and at the national or local level; whether it covers
the whole budget or selected sectors; and the stage of the budget cycle at which it is undertaken. The
paper outlines a framework for gender analysis of budgets, relating inputs to activities, outputs and
impacts. It then presents some examples of gender budget analysis at different points in the budget
cycle, drawing on the experience of budget initiatives in different countries. It highlights two key
principles of gender budget analysis, namely 1) the assessment of budget impact on an individual
as well as a household basis, and 2) the recognition of the economic contribution of unpaid care
work, which is done primarily by women.

Key words: gender, budget, equality
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